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PLATAFORMA TERRITORIAL SUPRACONCELHIA 
DO

ALENTEJO LITORAL

ATA NÚMERO 51
No dia 13 de agosto de 2021, pelas 10h00, via Teams, reuniu a Plataforma Supraconcelhia do Alentejo Litoral, com a seguinte agenda de trabalhos:
1. Aprovação da ata n.º 50, de 11 de outubro de 2019;
2. Pandemia COVID-19 - Intervenções e respostas às necessidades sociais emergentes;
3. Ação Social - Transferência de competências para as autarquias locais e entidades intermunicipais (Dra. Maria João de Almeida, Gabinete da Secretária de Estado da Ação Social).
Estiveram presentes os/as representantes das entidades abaixo enunciadas, cujas assinaturas constam da respetiva folha de presenças, anexa à presente ata: 

· Instituto da Segurança Social, IP / Centro Distrital de Segurança Social de Setúbal – Maria Luísa Malhó;
· Instituto da Segurança Social, IP / Centro Distrital de Segurança Social de Beja – Maria Inês Rodrigues;
· CLAS de Alcácer do Sal – Nuno Pestana;

· CLAS de Grândola – Carina Batista;
· CLAS de Odemira – Carmo Gamas;

· CLAS de Santiago do Cacém – Margarida Santos;

· CLAS de Sines – Daniela Vilhena;
· ADL – Associação de Desenvolvimento do Litoral Alentejano – Cláudia Silva;
· APS – Administração dos Portos de Sines e Algarve, SA – Andreia Calado;

· ADRAL – Agência de Desenvolvimento Regional do Alentejo – Amélia Nunes;

· CIMAL – Comunidade Intermunicipal do Alentejo Litoral – Inês Freitas
· Comando Territorial da GNR – Tenente Luís Molano;

· UDIPSS – União Distrital das IPSS de Setúbal – Fernando Sousa;
· IEFP – Delegação Regional do Alentejo/CEFP AL – Graça Nunes;

· IPS – Instituto Politécnico de Setúbal – Fernanda Gomes da Costa

· Sines Tecnopolo – Tiago Santos;
· TAIPA, Crl – Teresa Barradas;

·  União das Misericórdias – Cardoso Ferreira.
Embora não representantes oficiais das entidades da Plataforma, estiveram, também, presentes: Anabela Franqueira, Lília Agostinho, Luís Marvão, Margarida Santos, Rui Coelho e Sílvia Pereira, do Instituto Segurança Social, IP/Centro Distrital de Segurança Social de Setúbal; Manuela Mesuras, Mário Moreira e Telma Bernardo, CLAS Alcácer do Sal; Otília Mesquita, do CLAS de Grândola; 
Não compareceram neste Plenário as seguintes entidades convocadas: ACM – Alto Comissariado para as Migrações, ACT – Autoridade para as Condições de Trabalho:
ADT – Associação de Desenvolvimento do Torrão, APEA – Associação do Emprego Apoiado, AECPOPS – Associação Empresas Construção, Obras Públicas e Serviços, CCDR Alentejo, Comando Distrital de Operações de Socorro de Setúbal, DRAP Alentejo - Direção Geral de Agricultura e Pescas de Alentejo, DGEST - Direção Geral de Estabelecimentos Escolares, EAPN Portugal/Núcleo Distrital de Setúbal,   Fundação Herdade da Comporta, ICNF – Instituto de Conservação da Natureza e Florestas, NERBE, Rede Nacional de Responsabilidade Social das Organizações, RUMO, SEF - Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, UGT Setúbal, União das Mutualidades, União Sindicatos de Setúbal - CGTP-IN, ULSLA – Unidade Local de Saúde do Alentejo Litoral, Universidade Aberta e Universidade de Évora.
Maria Luísa Malhó, coordenadora da Plataforma Supraconcelhia do Alentejo Litoral (PSCAL), deu as boas-vindas aos/às representantes das entidades presentes., declarando a aberta a reunião plenária. 
Primeiramente, solicitou autorização para se proceder à gravação da reunião, pedido que foi aceite pelos/as presentes.
Seguidamente, e de acordo com o artigo 3.º do regimento da PSCAL, consultou os representantes, com vista a saber se havia declarações ou moções a serem apresentadas, antes do início da ordem de trabalhos. Não houve qualquer pedido de intervenção. 
Auscultou, também, os/as representantes sobre a existência de propostas de alteração à ordem de trabalhos contante da convocatória da reunião plenária. Não havendo propostas de alteração, a coordenadora da PSCAL passou a apresentar a ordem de trabalhos, destacando a presença de Maria João de Almeida, técnica especialista do Gabinete da Secretária de Estado da Ação Social, no ponto da transferência de   competências para as autarquias locais e entidades intermunicipais. 
1 - Aprovação da ata n.º 50, de 11 de outubro de 2019
Antes da passagem à votação da ata, a coordenadora da PSCAL alertou o plenário para a existência de uma incorreção no ponto 1, da página n.º 3, “aprovação da ata 50, de 14 de junho de 2019”. Referiu que, em vez daquela formulação, deverá ler-se “aprovação da ata n.º 49, de 14 de junho de 2019.”
Consultou os/as representantes sobre a existência de propostas ou correções à ata previamente enviada. 
Não houve propostas de alteração, pelo que se deu início ao processo de votação e foi a ata n.º 50, de 11 de outubro de 2019, aprovada por unanimidade dos/as representantes da PSCAL, presentes na reunião.
2 - Pandemia COVID-19 - Intervenções e respostas às necessidades sociais emergentes
Neste ponto da ordem de trabalhos, a coordenadora da PSCAL agradeceu e enalteceu o trabalho desenvolvido pelas representantes das diferentes entidades que constituem a parceria, “autarcas, responsáveis de instituições, mutualidades e IPSS”, cujo trabalho considerou determinante para a eficácia da intervenção, numa situação de emergência sanitária e social. 
Salientou a importância do trabalho em rede e de cooperação, construído ao longo dos anos de funcionamento da “plataforma”, que permitiu uma atuação concertada, num tempo de crise e de emergência social, em que foi necessário reinventar a intervenção a cada momento e às diferentes circunstâncias.
Deixou, ainda, uma palavra de agradecimento para os/as técnicos/as do Centro Distrital de Setúbal de Segurança Social (CDSSS), em particular as coordenadoras dos NLI (Núcleo de intervenção Social), pelo trabalho de intervenção local, de proximidade, em estreita articulação com as diferentes entidades parceiras.
Reiterando o compromisso do CDSSS de colaboração em sede das demais parcerias e nos diferentes territórios, chamou a atenção para o facto de ainda existirem surtos de COVID-19 no distrito de Setúbal, para cuja resposta a cooperação entre todos/as é fundamental.
Em seguida passou a palavra a Luís Marvão, do CDSSS, para uma apresentação das principais conclusões da reunião do núcleo de apoio técnico (NAT) da PSCAL, realizada no dia 28 de junho. 

Luís Marvão, CDSSS, destacou as medidas de apoio social desenvolvidas pelas autarquias e os CLAS nos diferentes territórios do Alentejo Litoral, exemplo da criação ou alargamento de linhas de resposta emergencial, incluído na área do auxílio alimentar; do apoio prestado às pessoas em confinamento profilático ou em situação de mobilidade reduzida; da isenção de taxas, tarifas e rendas municipais; do fornecimento de equipamento de proteção individual às IPSS, bem como de apoios de extraordinários à tesouraria destas.
De igual modo, realçou as medidas e programas da Segurança Social criados para combater os efeitos sociais da crise sanitária, nas esferas da doença, família, trabalho e emprego e apoio às instituições sociais.
Por último, referiu os problemas e desafios futuros identificados pelos membros do NAT que se fizeram representar na reunião, nomeadamente, a necessidade de ações de capacitação em literacia digital para os grupos vulneráveis e trabalhadores/as socias; o reforço das redes colaborativas, entre os diferentes organismos públicos do estado central, autarquias, terceiro setor e sociedade civil; a ligação dos programas de emergência alimentar à produção local, em vista à resiliência das comunidades e territórios; o acesso das pessoas vulneráveis aos serviços públicos, considerado deficitário em alguns territórios.
Para uma leitura integral das medidas de resposta e problemas identificados, anexa-se a apresentação à ata. 

Finda a apresentação, a coordenadora da PSCAL aludiu ao PRR - Plano de Recuperação e Resiliência, “um desafio presente”, chamando a atenção da parceria para a plataforma digital Recuperar Portugal, onde está disponível a informação sobre as diferentes áreas de candidatura. Referiu que o Centro Distrital de Setúbal irá fazer um contacto de proximidade com todas as entidades parceiras, à medida que for tomando conhecimento das candidaturas e programas do PRR, para que não se percam oportunidades de financiamento. 
Em seguida, abriu um espaço para levantamento de questões e intervenção dos/das representantes. 
Interveio Inês Rodrigues, do Centro Distrital de Beja de Segurança Social (CDBSS), para dar nota de um conjunto de medidas e especificidades do distrito. 
Começou por referir o levantamento das medidas implementadas pelas diferentes entidades que intervêm no território (autarquias, instituições sociais, etc.), efetuado em junho de 2020, no âmbito da Plataforma Supraconcelhia do Baixo Alentejo, com o objetivo de identificar problemáticas específicas. Referiu o reforço desse trabalho em fevereiro de 2021, comprometendo-se a fazer chegar os resultados do levantamento à PSCAL.

Em relação às medidas específicas, realçou a duplicação do número de destinatários e a taxa de execução de “quase 100% do POAPMC, enumerando as entidades constitutivas do consórcio de Odemira: Associação de Reformados de São Teotónio; Casa do Povo de São Luís; Associação de Solidariedade de Vila Nova de Mil Fontes; Casa do Povo de São Martinho das Amoreiras; Jardim de Infância Nossa Senhora da Piedade; Associação Humanitária Dona Ana Pacheco.
Sobre as cantinas sociais, disse existirem dois protocolos no concelho de Odemira, o mais recente dos quais, celebrado este ano com a Santa Casa de Misericórdia; o mais antigo, com a Casa do Povo São Luís.
Revelou que foram realizados de 1805 testes preventivos, nas ERPI e lares residenciais do concelho de Odemira, destacando o lançamento do programa Mais Interno, criado para dar continuidade à testagem preventiva. No âmbito deste programa, o ISS, I.P., em articulação com a ARS e as unidades locais de saúde, está a fornecer testes às instituições, para serem aplicados aos funcionários, de acordo com a metodologia de 25% semanal, nas palavras da representante do CDBSS.

Enalteceu a resposta expressiva das instituições ao programa de formação das forças armadas, parceria com ISS, I.P., para a prevenção e atuação em contextos pandémicos. Disse que nele participaram nove instituições, num total de 150 trabalhadores abrangidos. 
No que se refere ao Adaptar Social +, informou terem sido aprovadas onze candidaturas, na 1.ª fase, embora mais tarde se tenha verificado uma desistência; na 2.ª fase, foram aprovadas mais quatro candidaturas. 
Aludiu às brigadas de intervenção rápida, “medida significativa no apoio a situações de surto, com uma ativação 3.337 dias”, referindo uma intervenção numa instituição do concelho de Odemira.

Revelou, ainda, que durante este período foi ativada uma EAR (Estrutura de Apoio de Retaguarda), que deu resposta às pessoas encaminhados do hospital e, também, de uma instituição. Presentemente, afirmou, existe uma EAR no concelho de Odemira, em Almograve.
Por último, fez referência às instituições que disponibilizaram creches para receber os trabalhadores dos serviços essenciais e relevou as visitas de acompanhamento às respostas socais, no quadro de despacho conjunto (saúde, segurança social e proteção civil).
O presidente da UDIPSS, Fernando Sousa, começou por referir as dificuldades sentidas pelas instituições, na aquisição de equipamentos de proteção individual (EPI) e ao nível da gestão dos recursos humanos, por força da “contaminação quer de utentes, quer de funcionários”. Tal, afirmou, deu origem a uma diminuição significativa dos recursos humanos disponíveis para prestar apoio, mais diretamente às pessoas e, muito concretamente, nas estruturas residenciais (“ERP, lares residenciais e outras situações de residências de utentes”).

Assinalou a importância do apoio prestado pelas autarquias às instituições, muito em particular durante a fase inicial da pandemia. Enalteceu o caráter proativo deste apoio, com o exemplo de autarquias que tomaram a iniciativa de se dirigir às instituições, para melhor se inteirarem do que fazia falta ou das áreas em que melhor poderiam ajudar. 
Considerou “perigoso” o atual momento de acalmia, defendendo que deveria ser aproveitado para reforçar o trabalho conjunto de articulação, com vista a encontrar “soluções para o que poderá vir a acontecer”. Chamou a atenção para a existência de “um surto identificado no Alentejo Litoral e vários na Península de Setúbal”.
Viu a isenção do IVA, na aquisição de EPI, como uma ajuda importante, realçando a importância da prorrogação desta medida para a tesouraria das instituições.
Manifestou a sua preocupação com o atraso no processo de reabertura dos centros de dia e dos centros de convívio, respostas cuja importância sublinhou, nomeadamente para o apoio às pessoas em situação de isolamento nos concelhos mais rurais. Referiu-se, muito em particular, “à preocupação da CNIS (Confederação Nacional das Instituições de Solidariedade) com o facto de ainda não haver data para a reabertura dos centros de dia acoplados”, pois “as famílias não sabem com quem deixar os seus idosos”. Disse ser necessário readaptar as normas, em vista à reabertura urgente destas respostas.
Em relação ao Adaptar Social +, alertou para as dificuldades no processo de encerramento das contas das candidaturas. Teceu críticas à falta de uniformidade deste processo, cujos “procedimentos parecem variar” em função do centro distrital da área de intervenção. Manifestou-se, a este respeito, preocupado pela forma como o Centro Distrital de Setúbal tem gerido a sua relação com as instituições que apresentaram candidaturas a este programa.
Chamou, ainda, a atenção para as dificuldades das instituições, na interpretação da miríade de legislação criada, no contexto da pandemia, chamando a atenção da parceria para a necessidade de apoio a nível jurídico. Para atenuar esse problema, informou que a UDIPSS irá lançar seis ações de formação. 

Saudou a Segurança Social e os parceiros do Compromisso de Cooperação para o Sector Social e Solidário, pelo acréscimo financeiro alcançado para as instituições, e elogiou o papel do IPAMEI, pela comparticipação para o salário mínimo dos trabalhadores/as das instituições. Referiu, ainda, a verba de oito milhões euros, que deverá ser entregue, ainda este mês, às instituições, no sentido de as ressarcir das despesas e custos com a resposta à pandemia da COVID-19.
Por último, congratulou-se com “o aumento significativo de 2% da cooperação para as ERPI e residências”, bem como o de 6% para as UCCI – Unidades de Cuidados Continuados Integrados.
Em resposta à intervenção do presidente da UDIPSS, a coordenadora da PSCAL afirmou que algumas das questões colocadas (reabertura dos centros de dia e de convívio) iriam ser tratadas em sede da comissão distrital da cooperação. Deixou, também, nota da distribuição de EPI às instituições por parte CDSS, ilustrando com o fornecimento, no início da pandemia, à Santa Casa de Misericórdia de Alcácer do Sal e, no contexto do surto recente, ao Centro de Dia da Associação de Apoio Social de Casebres.

Salientou, também, no quadro do processo de alocação de recursos humanos, a ativação das brigadas de intervenção rápida em Alcácer do Sal e Sines, que estiveram operacionais até 30 de junho de 2020.

Em seguida, voltou a devolver a palavra aos/às representantes. 
Graça da Conceição Nunes, do IEFP, deu relevo às medidas e programas criados pelos serviços centrais e ao esforço “titânico” dos serviços locais na resposta aos desempregados, trabalho, sublinhou, feito em articulação com a Segurança Social. Salientou o apoio prestado pela estrutura do Alentejo Litoral aos serviços de emprego de Almada e Santarém. 

Enumerou algumas das medidas e programas criados: Incentivo à normalização da atividade empresarial; apoio à retoma da formação profissional; o MAREESS (Medida de Apoio ao Reforço de Emergência de Equipamentos Sociais e de Saúde), programa que prevê que irá manter-se, face à persistência de surtos nas instituições. Alertou para a a dificuldade em encontrar candidatos que ajustem a este programa, razão para os atrasos verificados no processo de candidaturas.
Realçou a readaptação dos serviços á formação à distância, aludindo aos programas digitais de formação, criados para os novos desempregados, com habilitações superiores, e para os/as trabalhadores/as das empresas, autarquias e instituições.

Não obstante algumas ações de formação de caráter presencial terem ficado comprometidas, considerou que foi possível dar resposta às expetativas das pessoas, nos cinco concelhos do Alentejo Litoral. 
Revelou que, em janeiro de 2020, havia 5140 desempregados na sub-região, número que desceu para 2524, em junho deste ano, fruto da retoma de muitas atividades económicas.
Disse, ainda, que o IEFP estava a apostar, para setembro, outubro e novembro, na formação no reforço da literacia digital, nos ativos/empregados e no português – língua de acolhimento.

Por último, manifestou a sua satisfação pela forma como os parceiros se articularam, ao longo deste tempo de pandemia.
Cardoso Ferreira, em representação da, União das Misericórdias, começou por felicitar a Coordenadora da PSCAL e o técnico do CDSSS Luís Marvão, pelo “excelente trabalho produzido”, que certamente não deixará de ser útil às instituições, “para estas poderem repensar os seus problemas”.
Em relação às cinco misericórdias do Alentejo Litoral, sustentou haver uma boa relação com a segurança social e a saúde.
Referiu-se às dificuldades de recrutamento de pessoal, problema agravado pela pandemia, por força das situações de contágio e isolamento profilático. A este respeito, salientou a importância do programa MAREES, que ajudou a garantir os serviços essenciais das instituições.

Destacou o lay-off simplificado, pela preservação dos postos de trabalho, elogiando a forma célere como o CDSSS processou os pedidos de apoio das entidades que recorreram a esta medida de resposta à crise.
Defendeu ser necessário rever o método de financiamento das instituições e abordou a questão da sustentabilidade, problema igualmente agravado pela pandemia, dado as organizações do terceiro setor se terem visto obrigadas “a gastar o que não tinham orçamentado#, não obstantes os apoios à tesouraria por parte do Estado central.
Disse, também, que era necessário tornar mais atrativa as carreiras profissionais, pois “o nível salarial no setor social é baixo”, o que dificulta o recrutamento de pessoas para as instituições.
Ao terminar a sua intervenção, defendeu ter sido “francamente positivo o saldo de atuação das instituições, segurança social, instituto de emprego e formação profissional e autarquias locais”, afirmando que hoje existem “mecanismos razoáveis e aceitáveis de resposta a qualquer crise que venha a surgir”.
Por compromisso inadiável, Cardoso Ferreira fez-se substituir na reunião plenária pela técnica Paul Velez.
A coordenadora da PSCAL considerou de importância central as questões da sustentabilidade financeira e da capacitação dos recursos humanos das instituições, que deverão ser objeto de discussão e reflexão nas próximas reuniões.  

Agradeceu as intervenções dos/as representantes e passou ao ponto seguinte da ordem de trabalhos.
3 - Ação Social - Transferência de competências para as autarquias locais e entidades intermunicipais
Maria João de Almeida, do Gabinete da Secretária de Estado da Ação Social, agradeceu o convite para estar presente na reunião plenária da PSCAL, com vista ao esclarecimento de questões sobre o processo de transferência de competências para as autarquias locais.
Começou por aludir à legislação enquadradora deste processo, a saber, a Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, que estabelece quais as áreas a descentralizar, o Decreto-lei n.º 55/2020, de 12 de agosto, que regulamenta a transferência no domínio da ação social. Reportou-se, igualmente, à regulamentação especifica, nos serviços e programas da segurança social objeto de transferência para as autarquias, estabelecida pelas portarias n.º s 63/2020 (SAAS – Serviço de atendimento e acompanhamento social), 64/2020 (CLDS – Contrato local de desenvolvimento social), 65/2020 (RSI – Rendimento social de inserção) e 66/2020 (Cartas sociais municipais e intermunicipais), diplomas publicados em 17 de março do passado ano.
Centrou a sua intervenção no pacote financeiro a transferir, sublinhando que apenas estão previstas as componentes do SAAS e do acompanhamento dos beneficiários de RSI, em virtude do princípio da neutralidade da despesa “inerente à descentralização”. Neste sentido, sublinhou, não estão previstas verbas para as atividades sem “financiamento associado”, casos dos CLDS ou das cartas sociais.
Revelou que os municípios receberam um ofício da secretária de estado da ação social, a comunicar as verbas a transferir, referentes aos acordos de cooperação do SASS e aos protocolos de RSI. 
Explicitou que tais verbas se dividiam em duas componentes, a saber, os recursos humanos e os apoios de caráter eventual, chamando a atenção para a especificidade da Península de Setúbal, onde existem vários centros comunitários com a resposta de atendimento e acompanhamento social. Disse que, em tais casos, o acordo de cooperação não transitava para os municípios, sendo apenas transferido o montante financeiro correspondente ao serviço de atendimento e acompanhamento social desenvolvido pelos centros comunitários.

Clarificou a forma de apuramento do valor a transferir, baseada nas três tipologias de intervenção previstas nos acordos de cooperação do SAAS, lembrando que, no passado, tais acordos eram atípicos, “com uma variação grande no financiamento”, e que foi o projeto da RLIS-Rede local de intervenção social, financiado com verbas europeias, que veio estabelecer um valor fixo para cada uma das tipologias de intervenção. Concretizou, explicitando que o montante a transferir é calculado através da multiplicação do “valor de referência pelo número de famílias em acompanhamento mensal”.

Acrescentou que, para além do montante alocado pela segurança social para o desenvolvimento do SAAS, também será transferida a verba inerente aos protocolos de RSI.
Abriu um parêntesis para lembrar as funções que continuarão a manter-se na esfera da segurança social, exemplo do sistema de atribuição de produtos de apoio, da proteção internacional (acompanhamento de refugiados ou beneficiários de proteção subsidiária), não havendo, por isso, lugar à transferência das rúbricas em causa.
Afirmou que o que se prevê distribuir “é tudo o que tenha a ver com os subsídios eventuais da carência”, revelando que o apuramento da verba a transferir não foi feita com base na despesa anual do SAAS num dado município, mas sim de forma per capita, “ou seja, com base no número de habitantes do concelho”. Por isso, alertou para o facto da verba transferida para um determinado município poder não corresponder ao que foi gasto nesse território, durante o ano anterior.
Justificou a metodologia de apuramento do montante a transferir, referente aos subsídios eventuais da carência, com o facto de o ISS, I.P. ser um organismo sob tutela nacional, o que permite o reforço financeiro desta rúbrica para os centros distritais, a cada três meses. Considerou tal processo impossível de replicar nas autarquias, entidades dotadas de autonomia administrativa e financeira, razão por que se optou por proceder ao cálculo anual do valor da rúbrica da carência.
Em relação aos recursos humanos do pacote financeiro, referiu que a segurança social não possuía técnicos/as com o tempo de afetação a 100%, quer no SAAS, quer no acompanhamento dos beneficiários de RSI, ficando, por isso, excluída a hipótese de transferência de pessoal para os municípios. Afirmou que, por força disso, estabeleceu-se que o montante a transferir corresponderia ao valor salarial de um técnico superior na base da carreia (nível 2), mais as contribuições e subsídios (refeição, férias e natal).

Por último, referiu que, também, foi prestada informação aos municípios sobre os processos familiares do SAAS e do RSI, alertando que, por se tratar de um apuramento à data de 31 de dezembro de 2020, poderá haver alguma desatualização. Informou que, naquela data, a aplicação informática ainda não fazia a distinção entre os processos familiares a transferir para os municípios e os que permanecerão na segurança social. Complementou a informação, referindo que os municípios não irão ter acesso ao ASIP- Ação Social Interface Parceiros, mas sim a uma cloud associada à aplicação informática da segurança social. Explicou que o ASIP não possuía as funcionalidades adequadas às especificidades do processo de descentralização e, por isso, foi adotada a solução da  cloud, de caráter provisória, até que seja criada a aplicação informática prevista na legislação da transferência de competências. Revelou que esta aplicação está a ser desenhada pelo Instituto da Informática e pelo ISS, I.P., com a participação da ANMP-Associação Nacional dos Municípios Portugueses (ANMP), com vista garantir um sistema de articulação oleado entre as matérias da competência dos municípios e as da esfera da segurança social. A este respeito, deu o exemplo de um utente do SAAS que poderá necessitar de um produto de apoio, matéria que é da competência da Segurança Social.
Posteriormente à intervenção de Maria João de Almeida, abriu-se um espaço para dúvidas em questões.

Pediu a palavra o presidente da UDIPSS, Fernando Sousa, para manifestar a sua preocupação pelo processo de descentralização, não obstante considerar que tal é “irreversível”. Salientou o caráter proativo da UDIPSS, que tem ido de “câmara em câmara” inteirar-se do processo. Deu o exemplo do concelho do Seixal, onde o RSI tem uma grande expressão, havendo instituições com mais de vinte e dois técnicos afetos a esta área, pelo considerou ser fundamental garantir-se uma articulação eficaz entre todas as entidades. 

Disse que a UDIPSS iria colocar um conjunto de questões que carecem de aprofundamento à CNIS e à ANMP e aludiu à “dualidade” nos pagamentos das instituições, problema que importa uniformizar. Defendeu a necessidade de uma orientação sobre o processo de transferência de competências, para que sejam esclarecidas as dúvidas dos autarcas e responsáveis das instituições. Pronunciou-se, ainda, pela igualdade de tratamento, nomeadamente no pagamento dos/as técnicos/as das instituições. 
Em resposta, Maria João de Almeida concordou com o caráter irreversível do processo de descentralização, que importa implementar da melhor forma possível. Reconheceu lacunas e problemas ao nível da informação, aludindo a hiatos de tempos na produção legislativa. Atribuiu tal facto à complexidade do processo, face à diversidade territorial. 

Reconheceu a existência de desfasamentos ao nível dos protocolos de RSI, facto associado a uma negociação caso a caso, entidade a entidade e, também, pelo facto de os salários das equipas terem sido indexados à tabela salarial da administração pública. Disse que os municípios poderão consultar os elementos contratuais dos protocolos e acordos atípicos, pois estas questões irão ser trabalhadas em sede das comissões de acompanhamento do processo de descentralização, constituídas pelo município e a segurança social.
A presidente do CLAS de Santiago do Cacém, Margarida Santos, manifestou-se preocupada pelo impacto da ação social numa câmara municipal”, pois tal exigirá um trabalho de prévio de preparação e adaptação dos serviços camarários, da plataforma informática a criar, aos recursos humanos e questões de ordem financeira e logística. A este respeito, lembrou que os meses de outubro e novembro constituem o período de aprovação dos orçamentos anuais das câmaras municipais, nos quais a transferência de competência terá de estar refletida/vertida.
Por isso, considerou urgente realizar reuniões de trabalho com a segurança social, para preparar devidamente este processo, garantindo a eficácia da reposta a prestar aos/às munícipes. Chamou a atenção para o facto de os/as técnicos das autarquias não estarem ainda inteirados da realidade da ação social (SAAS) e do RSI, situação que urge colmatar. 

Disse ser a favor da transferência de competências, mas não segundo o modelo atual, mas sim com mais meios e verbas.

Pedindo uniformidade e agilidade no planeamento da implementação das transferências, revelou que, em caso de necessidade de contratação de técnico/as para o SAAS, o processo nas autarquias obriga ao cumprimento das normas de contração pública, sendo, por isso moroso, “nunca inferior a seis meses”.
Em resposta, Maria João de Almeida disse comungar das preocupações da presidente do CLAS de Santiago do Cacém, considerando que o tempo urge face ao que está previsto na legislação

Revelou que “já foram ultrapassados todos os prazos previstos na legislação”, pois o “despacho das verbas ainda não foi publicado”, e que as comissões de acompanhamento devem ser constituídas com 120 dias de antecedência da data em que se concretiza o processo de transferência. Atendendo a que passagem automática das transferências dar-se-á a 1 de abril de 2022, disse ser necessário dar início a um trabalho prévio “desde já”, com a participação ativa do ISS, I.P., do CDSSS e dos municípios. Porém, sustentou que será um processo de descentralização moroso, que não se esgotará naquela data, até porque a segurança social continuará a manter na sua esfera de competência diversas áreas e matérias que exigirão um esforço de articulação direta com as autarquias. E, também, porque obrigará a um processo moroso de passagem de informação e conhecimento da segurança social para os municípios.

A coordenadora da PSCAL informou a parceria de que está a ser preparada uma equipa do CDSSS para acompanhar o processo de transferência no distrito de Setúbal, sempre com o horizonte de melhor servir as pessoas.

Encerrou este ponto da ordem de trabalho, agradecendo a Maria João de Almeida. 
Antes do encerramento da ordem trabalho, abriu um espaço para informações a prestar pelos/as representantes das entidades parceiras.

Pediu a palavra Fernando Sousa, da UDIPPS, para divulgar a informação de um estudo sobre o valor da resposta social por utente, no distrito de Setúbal. Disse que o estudo iria ser disponibilizado pela UDIPSS às instituições e ao CDSSS.

UDIPSS estudo feito sobre o valor da resposta social por utente no distrito de Setúbal.

Em seguida, a coordenadora da PSCAL procedeu ao agendamento da próxima reunião plenária da PSCAL para o dia 27 de outubro, no período da manhã, local a definir posteriormente.
Não havendo mais nenhum ponto na ordem de trabalhos, a Coordenadora da PSCAL, Maria Luísa Malhó, agradeceu a presença de todos/as e deu por encerrada a reunião plenária, por volta das 13h30 horas.
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